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RESUMO 
 
 

LIMA, Caroline Silva. ISO 14001 ï Histórico, Versões e Documento informativo. 
2017. 137 p. Dissertação (Mestrado em Conservação da Biodiversidade e 
Desenvolvimento Sustentável) ï IPE/ESCAS ï Instituto de Pesquisas Ecológicas ï 
Escola Superior de Conservação Ambiental e Sustentabilidade. Nazaré Paulista, SP. 
2017. 

 
 

Tendo como motes o aumento populacional e a demanda crescente por bens, produtos 
e serviços, que resultaram na exploração desmedida do meio ambiente e seus 
recursos, é que a crise ambiental desponta na década de 60 trazendo uma forte crítica 
a esta degradação, despertando a conscientização ambiental. Diante deste cenário e 
com a publicação do estudo ñThe limits to growthò, fez-se perceber que os recursos 
naturais estavam em constante risco, vez que eram explorados como se infinitos 
fossem, sendo que na realidade encontravam-se na escassez ou esgotamento. Estas 
percepções foram ganhando cada vez mais espaço nas diversas searas, alcançando a 
sociedade, o mercado e a economia, especialmente no que tange à exploração dos 
recursos e formas de produção, exigindo das empresas novas posturas frente ao 
desenvolvimento sustentável. Com isto, além dos instrumentos legais, as normas 
internacionais de gestão ambiental firmaram-se no mercado como ferramentas para 
possibilitar o desempenho ambiental das organizações, especialmente a ISO com a sua 
norma ISO 14001 de Sistema de Gestão Ambiental, passível de implantação em toda e 
qualquer organização. Isto posto, o presente trabalho explana sobre temas essenciais 
relacionados a esta norma, abordando seu histórico e precedentes e analisando as 
suas três versões, com foco na atual ISO 14001:2015 e suas principais mudanças. 
 
 
Palavras-chave: ISO; Gestão Ambiental; ISO 14001. 
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ABSTRACT  
 
 

LIMA, Caroline Silva. ISO 14001 ï History, Versions and Informative Document. 
2017. 137 p. Dissertation (Master in Conservation of Biodiversity and Sustainable 
Development) ï IPE/ESCAS ï Instituto de Pesquisas Ecológicas ï Escola Superior de 
Conservação Ambiental e Sustentabilidade. Nazaré Paulista, SP. 2017. 

 
 

Taking as its motto the population increase and the growing demand for goods, products 
and services, which resulted in the excessive exploration of the environment and its 
resources, is that the environmental crisis emerged in the 60s bringing a strong criticism 
to this degradation, awakening environmental awareness. Given this scenario and the 
publication of the study ñThe limits to growthò it was realized that natural resources were 
at constant risk, because they were exploited as if they were infinite, being that in reality 
they were in the shortage or exhaustion. These perceptions have been gaining more 
and more space in various fields, reaching the society, the market and the economy, 
especially with regard to the exploitation of resources and forms of production, 
demanding from the companies new attitudes front of the sustainable development. With 
this, in addition to the legal instruments, the international norms of environmental 
management have established themselves in the market as tools to enable the 
environmental performance of the organizations, especially the ISO with the ISO 14001 
Environmental Management System standard, which can be implemented in any 
organization. Thus, the present work explores on essential themes related to this norm, 
addressing its history and precedents and analyzing its three versions, focusing on the 
current ISO 14001: 2015 and its main changes. 
 
 
Palavras-chave: ISO; Environmental management; ISO 14001. 
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1. INTRODUÇÂO 

 

Especialmente após as décadas de 1960 e 1970, a consciência ambiental 

ganhou espaço nas mais diversas discussões, manifestando-se no contexto social, 

econômico e de mercado. 

Tal consciência adveio, de forma concisa, da latente crise ambiental que afetou 

e afeta a produção de bens e produtos, a prestação de serviços, a continuidade da vida 

e a provisão de recursos naturais. 

A crise ambiental, por sua vez, foi motivada, em suma, pelo aumento 

populacional e pela demanda crescente por bens, produtos e serviços e tem como 

marca mais expressiva o esgotamento dos recursos naturais. Há de se pontuar ainda 

que esta crise despontou na década de 60, trazendo à tona uma forte crítica à 

degradação ambiental provocada pelo crescimento econômico desmedido e 

possibilitando novas reflexões e perspectivas com vistas ao desenvolvimento 

sustentável (LEFF, 2010). 

O efetivo despertar para a crise ambiental e o reconhecimento e incorporação 

da consciência ecológica, além de outras motivações, teve como principal mote o 

estudo publicado em 1972, patrocinado pelo Clube de Roma e realizado pelo Instituto 

de Tecnologia de Massachusetts (MIT ï Massachusetts Institute of Technology), 

intitulado ñThe limits to growthò ou ñOs limites do crescimentoò, no qual foram 

demonstrados os efeitos degradadores, com repercussões significativas no meio 

ambiente, do crescimento descontrolado nos campos demográficos, econômico e 

tecnológico (LIMA, 2012; LEFF, 2010). 

Contudo, o ponto positivo possibilitado pela crise ambiental e que expressou o 

despontar da consciência ambiental, fora a mobilização de interesses sociais e a ação 

de diversos novos atores para uma ñreapropria­«o da natureza, repensando as ci°ncias 

a partir de seus impens§veis, internalizando as externalidades no campo da economiaò 

(LEFF, 2010, p. 31). 

Nesta mesma linha, Leonardo Boff (2012) diz da sociedade globalizada 

caracterizada pela exploração da Terra e de seus recursos, na qual se vislumbra acima 
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de tudo as oportunidades de negócio e mercadorias para obtenção de lucro; assim, 

nesta sociedade moderna a noção de infinito paira sobre os recursos naturais. 

Contudo, segundo o mesmo autor, tem-se por falho este modelo, vez que é 

notável a finitude e escassez dos recursos naturais, além da impossibilidade de 

universalização dos padrões de desenvolvimento, resultando nas atuais injustiças 

sociais e ecológicas e nas marcantes desigualdades. 

Assim, o cenário que se perfaz para os recursos naturais é o do risco constante 

e crescente, em outras palavras, tais recursos se encontram na linha tênue da escassez 

e do esgotamento, de maneira que novos panoramas são constantemente delineados 

para as gerações presentes e para as vindouras (GRAVINA, 2008 apud SEIFFERT, 

2007). 

Somando-se a isso, vê-se que a dificuldade de se abordar ou de se interpretar 

as causas e os efeitos dos impactos ambientais de forma sistemática e abrangente 

remonta há anos (VALLE, 2012), e por vezes ainda nos dias de hoje, há uma barreira 

para se alcançar o entendimento ou a compreensão integral dos problemas ambientais, 

desde suas mais simples causas às suas mais devastadoras consequências. 

Porém, como dito inicialmente, o despertar para a busca de um porvir 

sustentável, que remonta à década de 60 com a crise ambiental, somente ganhou força 

e escala durante o final do século XX, levando para a seara econômica conceitos até 

então não reconhecidos e não conhecidos por ela, tais como: preservação da 

biodiversidade, equilíbrio ecológico, qualidade de vida, entre outros institutos e 

conceitos basilares para a continuidade da própria economia e do mercado (LEFF, 

2010). 

Destarte, Leonardo Boff (2012, p. 19) esclarece que o desenvolvimento 

sustent§vel ou a sustentabilidade se perfaz com o ñcrescimento econ¹mico e o 

desenvolvimento social que atendessem às nossas demandas, sem sacrificar o capital 

natural e que estivesse aberto às demandas das futuras geraçõesò. 

Deste conceito percebe-se então a necessidade de se equilibrar a atividade 

econômica e mercadológica à realidade e necessidades sociais, respeitando de forma 

inerente a capacidade do meio ambiente, atendendo às demandas das gerações 
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presentes e garantindo a possibilidade de satisfação das demandas das gerações 

futuras. 

Dentro deste desafio de equilíbrio e respeito à capacidade do meio ambiente 

para a manutenção da vida humana, a economia exerce papel fundamental, vez que 

suas engrenagens estão atreladas à exploração dos recursos naturais e ambientais. 

Vislumbrando, portanto, o atual cenário da economia e do mercado, vê-se a 

inexistência de fronteiras, graças às inúmeras possibilidades de parcerias entre os mais 

variados segmentos, além da marcante ñhiperconcorrênciaò na qual se exige das 

empresas fortes estratégias e inovações para a concorrência global, visando o melhor 

posicionamento frente aos concorrentes e demonstração de um desempenho 

diferenciado (A. HITT et al., 2013). 

Por oportuno, pontua-se o disposto nos princípios da Carta Empresarial para o 

Desenvolvimento Sustentável da Câmara do Comércio Internacional, publicada em 

Paris no ano de 1991, durante a II Conferência Mundial da Indústria sobre a Gestão do 

Ambiente, predizendo que a gestão ambiental a ser praticada pelas empresas é 

determinante para o desenvolvimento sustentável, incumbindo a elas: proceder às 

auditorias ambientais, cumprir as exigências legais pertinentes e fornecer informações 

aos interessados e envolvidos com suas atividades, tais como acionistas, autoridades e 

consumidores (MACHADO, 2014). 

Desta forma, resta certa a essencialidade da melhoria dos processos 

produtivos, especialmente no que tange ao desempenho ambiental, incluindo todos os 

atores que por suas atividades afetem o meio ambiente, devendo estes se adequar às 

disposições legais e demais regulamentos aplicáveis (SALES, 2001). 

Diante desta tendência, a gestão ambiental ganha cada vez mais espaço nas 

empresas como uma ferramenta para a análise das interações de suas atividades com 

o meio ambiente, ações para preservação deste e controle dos impactos ambientais. 

Barbieri (2011, p. 147) conceitua a gestão ambiental empresarial como o 

conjunto das ñatividades administrativas e operacionais realizadas pela empresa para 

abordar problemas ambientais decorrentes da sua atuação ou para evitar que eles 

ocorram no futuroò. 
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Assim, a adoção de uma gestão ambiental como oportunidade e melhoria do 

desempenho traz benefícios de diversas ordens para as empresas, tais como nas áreas 

de produção (com o respeito às conformidades ambientais e às determinações 

públicas), inovação (apresentando produtos e emissões obedientes às 

regulamentações) e estratégias (baseando-se nas restrições ambientais para avaliar as 

potencialidades para desenvolvimento) (SERRA, 2008, p. 22 apud CORAZZA, 2003). 

A incorporação da melhoria do desempenho ambiental nas empresas, inspirada 

nos princípios da gestão ambiental e do desenvolvimento sustentável, é fator crucial 

para sua continuidade e crescimento ou perda do mercado, especialmente no hodierno 

cenário global e competitivo (GRAVINA, 2008, p. 4 apud SEIFFERT, 2007). 

Diante deste novo desafio de incorporação das questões ambientais no plano 

organizacional, as empresas podem apresentar duas estratégias, quais sejam: 

defensiva, segundo a qual uma organização entende a gestão ambiental como um 

obstáculo adicional e necessária para continuidade das ações futuras; ou, proativa, na 

qual há uma visão voltada para sua competitividade no mercado, apresentando uma 

atuação diferenciada com melhoria do desempenho ambiental (SERRA, 2008, p. 42 

apud CORAZZA, 2003). 

Não obstante, representando uma ferramenta mais complexa e possivelmente 

completa para tal incorporação, o Sistema de Gestão Ambiental pode ser entendido 

também como uma estratégia empresarial que, exigindo uma postura preventiva, 

identifica possibilidades de melhoria, desde os processos até os produtos, que devem 

ser desenvolvidas visando o equilíbrio entre o lucro e a proteção ao meio ambiente 

(ALBERTON et al., 2007, p. 261 apud  LAYRARGUES, 2000, p. 82). 

Assim, para atendimento às demandas sociais e à necessidade de 

incorporação da temática ambiental no meio empresarial e industrial e, a partir do 

estabelecimento de uma diretriz para a implantação de um Sistema de Gestão 

Ambiental, a Norma ISO 14001 representa uma ferramenta abrangente e estratégica 

(SERRA, 2008, p. 56 apud SEIFFERT, 2006). 

Esta norma, que fornece um modelo de um Sistema de Gestão Ambiental, é 

desenvolvida pela ISO ï International Organization for Standardization, que enquanto 

entidade internacional de padronização busca, por meio de suas normas internacionais 
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publicadas, alcançar qualquer tipo de organização, assegurando padrões de qualidade, 

segurança, confiança, conformidade, eficiência, eficácia, respeito ao meio ambiente, 

entre outros (ISO, 2016). 

A tessitura desta norma de alcance e aplicação mundial para a gestão 

ambiental representou novas possiblidades comerciais e maior previsibilidade e 

coerência no mercado internacional, abrangendo o respeito às determinações da 

Norma que por sua vez exige o cumprimento das legislações locais, conforme país e 

região onde a empresa se localiza (SALES, 2001). 

Destaca-se que a ISO 14001 teve como fonte de inspiração outras normas de 

Sistema de Gestão Ambiental, tais como a BS 7750, desenvolvida pela BSI ï British 

Standards Institution e homologada em 1992, e o EMAS ï Eco Management and Audit 

Scheme, estabelecido através de um regulamento pelo Conselho da Comunidade 

Econômica Europeia em 1993; além dos demais precedentes, como os selos 

ambientais, relatórios e encontros internacionais que fomentaram a atuação da ISO 

enquanto instituição de padronização para o tema da gestão ambiental (DONAIRE, 

2014; NICOLELLA et al., 2004). 

Salienta-se ainda que o desenvolvimento de normas internacionais de 

padronização não representa barreiras ao comércio, uma vez que as mesmas possuem 

caráter voluntário, além de motivarem maior segurança e confiabilidade às partes 

envolvidas, desde compradores e importadores até os órgãos de fiscalização, com 

relação ao bem, produto ou serviço que abrace tal padrão (BARBIERI e CAJAZEIRA, 

2004). 

Por estes aspectos, as normas da série ISO 14000, elaboradas pela ISO dentro 

de seu Comitê Técnico para a Gestão Ambiental ï CT-207, abrangendo temáticas 

diversas da gestão ambiental, representaram um marco no desenvolvimento simultâneo 

de normas, incluindo desde regras para sua própria utilização, qualificação de auditores 

e critérios de qualificação, referências para questões ambientais, até a rotulagem 

ambiental, etapa na qual se busca influenciar as decisões dos consumidores finais, 

representando a conformidade ambiental de determinados produtos (VALLE, 2012). 

A ISO 14001, integrante da família 14000, ganhou destaque e adeptos, no 

Brasil e no mundo, com seu Sistema de Gestão Ambiental, vez que por ela é possível 
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alterar e/ou adequar os processos realizados nas organizações inserindo maior 

compatibilidade entre as atividades e o meio ambiente e seus recursos, garantindo um 

diferencial competitivo e redução de gastos (GOIS et al., 2015). 

Reiterando este posicionamento, a ISO 14001 possibilita a incorporação da 

variável ambiental nas organizações dentro de seus diversos setores e decisões, tendo 

efeito prático, direto e indireto, nas formulações de estratégias, política, objetivos e 

metas, tecnologias e procedimentos cotidianos, gerando maior competitividade e 

possibilitando a melhoria do desempenho ambiental, reduzindo passivos ambientais e 

riscos de infrações e fortalecendo a imagem diante do mercado (ALBERTON et al., 

2007). 

Resumidamente, Denis Donaire nos esclarece de forma satisfatória que a ISO 

14001: 

 

ñtem por objetivo prover ¨s organiza­»es os elementos de um Sistema de 
Gestão Ambiental eficaz, passível de integração com os demais objetivos da 
organização. Sua concepção foi idealizada de forma a aplicar-se a todos tipos e 
partes de organizações, independentemente de suas condições geográficas, 
culturais e sociaisò (DONAIRE, 2014, p. 117). 

 

Segundo Serra (2008, p. 20) apud Seiffert (2006), a implantação da Norma ISO 

14001 nas empresas e sua posterior certificação ambiental através do procedimento de 

auditoria, podem ter como mote pressões internas e externas, quer dizer, pode nascer 

de expectativas e pressões do mercado externo ou pode advir da própria internalização 

e integração das práticas de controle e desempenho ambiental por todos os níveis da 

organização. 

As normas internacionais elaboradas e publicadas pela ISO são de adoção 

voluntária, porém, sua implantação pode elevar o grau de credibilidade da empresa 

junto ao mercado e sociedade, dentre outros benefícios que devem ser analisados 

juntamente com as exigências e custos para implantação, manutenção e auditoria para 

certificação. 

Para a realização destes processos são necessários profissionais cada vez 

mais especializados e equipes multidisciplinares, realizando análises completas e 
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adequadas à empresa, além de auditores competentes e atualizados para realização da 

certificação (SALES, 2001). 

Pelos pontos até aqui expostos é que o presente trabalho ganha utilidade e 

importância para as searas acadêmica, social, econômica e de mercado, pois, busca 

abordar tópicos essenciais ligados à ISO 14001, tais como entidade e Comitês 

responsáveis, precedentes e históricos, normas relacionadas, Série ISO 14000 e os 

requisitos e conceitos abordados na própria ISO 14001, especialmente na versão em 

vigor, a ISO 14001:2015. 

A inspiração para a realização da presente pesquisa e do documento 

informativo é a ausência de materiais completos ou de compêndios abrangendo a ISO 

14001 e tópicos essenciais a ela relacionados, ampliando o conhecimento a respeito 

desta norma internacional e facilitando sua implementação e utilização pelos mais 

variados agentes envolvidos e partes interessadas. 

Portanto, sua finalidade é servir como fonte de conhecimento e de consulta 

para todos aqueles, leigos, consumidores, estudantes, profissionais de diversas áreas e 

especialistas, que buscam se inteirar da ISO 14001 ou que almejem possibilidades de 

novas reflexões com relação a esta norma e seus tópicos relacionados, servindo 

também como fonte de instigação para novas pesquisas e estudos, tendo em vista a 

atualidade da temática e as diversas hipóteses passíveis de exploração e publicação. 

Enfim, seu diferencial se expressa nos tópicos elencados, pois os mesmos 

buscam trazer ao leitor uma ampla visão de todo processo que resultou na ISO 14001, 

além de abordar outras normas relacionadas e o panorama brasileiro, tendo seu ápice 

no documento informativo tecido de forma a facilitar o compartilhamento e compreensão 

de todos os tópicos pesquisados e aqui discorridos. 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Objetiva-se pelo presente trabalho elaborar um instrumento informativo que 

possibilite os primeiros contatos com a Norma ISO 14001 e que possa aperfeiçoar o 
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conhecimento daqueles que com ela já possuem contato, através do estudo desta e 

dos temas a ela relacionados. 

Este instrumento fornecerá informações quanto à Norma e suas versões 

publicadas e temas correlatos, tais como: ISO, processo de elaboração das normas, 

Comitês Técnicos da ISO, número de certificações, Brasil e a ISO, entre outros, 

servindo de base para aqueles que terão o primeiro contato com a mesma e também 

para o aperfeiçoamento e novas reflexões daqueles que já a conhecem. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Para alcance de tal objetivo geral, os objetivos específicos devem ser atendidos 

e estes são:  

¶ Abordar os temas relacionados à Norma ISO 14001 para formação de 

uma visão geral e abrangente sobre o contexto da mesma no mercado e 

na sociedade; 

¶ Traçar o histórico da Norma ISO 14001 para compreensão do objetivo de 

sua criação, seu processo de formulação e revisões; 

¶ Comparar as versões publicadas da ISO 14001 dos anos de 1996, 2004 e 

2015, para uma inferência quanto ao processo evolutivo da mesma; 

¶ Pontuar e discorrer sobre os principais conceitos trazidos pela ISO 

14001:2015; 

¶ Discorrer sobre a Norma britânica EMAS para uma análise comparativa 

junto à ISO 14001 ï tendo em vista a relação entre ambas quanto aos 

seus processos evolutivos; 

¶ Desenvolver um instrumento informativo sobre a ISO 14001, voltado para 

funcionários das empresas interessadas e profissionais que buscam 

subsídios sobre a mesma, possibilitando o conhecimento e 

aperfeiçoamento sobre a Norma e seus temas correlatos. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Dentre os materiais utilizados para tessitura do presente, podemos citar livros, 

artigos científicos publicados, revistas eletrônicas disponibilizadas e dissertações. 

Destacam-se as informações e documentos publicados pela International 

Organization for Standardization ï ISO, bem como as versões da Norma ISO 14001 

publicadas, sendo estas as peças-chave da presente pesquisa. 

Foram ainda consultados documentos e normas publicados por outras 

organizações de normalização, como a Associação Brasileira de Normas Técnicas e a 

Comissão Europeia. 

Vale pontuar que estes materiais, excetuando-se os livros, foram encontrados 

através de buscas realizadas na base de dados do Google, incluindo resultados 

nacionais e internacionais para todas as palavras-chave e expressões utilizadas para o 

maior alcance das informações pretendidas, conforme o foco da pesquisa no 

determinado momento das atividades de revisão bibliográfica. 

Desta forma, foram utilizadas como palavras-chave e principais expressões da 

pesquisa as elencadas abaixo, sendo que as mesmas receberam algumas variações: 

¶ ISO estrutura, desenvolvimento de normas e comitês; 

¶ Elaboração das normas ISO; 

¶ Comitê Técnico 207; 

¶ Strategic Advisory Group on the Environment ï SAGE; 

¶ Acordo de Marrakech; 

¶ GATT ï objetivos; 

¶ ISO 14001 implicações e aspectos; 

¶ ISO 14001 novas exigências; 

¶ ISO 14001 detalhamentos; 

¶ Norma ISO 14001; 

¶ ISO 14001:1996; 2004 e 2015; 

¶ NBR ISO 14001; 

¶ ISO 14001 e o SGA; 

¶ ISO 14001 e a sustentabilidade; 
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¶ ISO 9001; 

¶ ISO 19001; 

¶ ISO 14004; 

¶ Histórico da ISO 14001; 

¶ Normas ISO 14000; 

¶ Fases de elaboração da ISO 14001; 

¶ Cenário da revisão da ISO 14001; 

¶ Principais mudanças quanto aos requisitos da ISO 14001:2004; 

¶ O que mudou na nova ISO 14001; 

¶ PDCA e ISO 14001; 

¶ Sistemas de Gestão Ambiental; 

¶ Normas de SGA; 

¶ SGA e sustentabilidade; 

¶ Principais alterações da ISO 14001:2015; 

¶ Processo de transição ISO 14001; 

¶ Guia e/ou manual da ISO 14001; 

¶ GUIA ISO 14001; 

¶ Gestão Ambiental nas Empresas; 

¶ Associação Mercosul de Normalização; 

¶ INMETRO; 

¶ ABNT; 

¶ ISO no Brasil; 

¶ ABNT e ISO; 

¶ ABNT CB 38; 

¶ Empresas certificadas ISO 14001 no Brasil; 

¶ INMETRO e a certificação ambiental; 

¶ International Chamber of Commerce; 

¶ EMAS - histórico e aspectos; 

¶ BSI e a norma BS 7750; 

¶ BS 7750 e EMAS; 
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¶ BS 7750 estrutura e histórico; 

¶ Selos e rotulagens ambientais; 

¶ Selo alemão anjo azul; 

¶ EMAS e ISO 14001; 

¶ Diferenças ou equivalências entre a BS 7750, EMAS e ISO 14001; 

¶ ISO 14001 ï implementação / implantação; 

¶ Qualidade ambiental: ISO 14001; 

¶ Certificação ISO 14001; 

¶ Processo de certificação ambiental ISO 14001; 

¶ Organismos certificadores no Brasil; 

¶ Gestão ambiental e responsabilidade social corporativa; 

¶ Estratégias e implementação de SGA; 

¶ Implantação e integração dos sistemas de gestão; 

¶ Gestão ambiental na empresa; 

¶ Gestão estratégica sustentável em empresas; 

¶ Gestão integrada de recursos; 

¶ Gestão socioambiental; 

¶ Gestão empresarial; 

¶ Sistemas integrados de gestão; 

¶ Panorama dos sistemas de gestão ambiental; 

¶ Panorama de aplicação da norma ISO 14001 no Brasil; 

¶ ISO 14001 nas indústrias brasileiras; 

¶ Benefícios e dificuldades da gestão ambiental; 

¶ Benefícios e dificuldades da ISO 14001; 

¶ ISO 14000 e a gestão ambiental; 

¶ Sistemas de gerenciamento ambiental; 

¶ Impacto da ISO 14001 nas empresas brasileiras; 

¶ Gestão ambiental e hiperconcorrência; 

¶ Avaliação de desempenho e indicadores da gestão ambiental; 

¶ Número de certificações ISO 14001 no Brasil e no Mundo; 
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¶ Histórico das certificações ISO 14001; 

¶ Distribuição das certificações ISO 14001; e, 

¶ Certificações ISO 14001 por setores. 

Enfim, a partir dos resultados destas pesquisas foram selecionados os 

principais materiais, analisando-se cada um quanto à informação apresentada, ano de 

publicação, autor (es), referências, confiabilidade e fonte. 

Como método de pesquisa para o desenvolvimento dessa pesquisa, adotou-se 

o método dedutivo, sendo esse utilizado para embasar o curso entre a introdução, 

referencial teórico e a conclusão, por melhor se adequar aos objetivos deste trabalho, 

conforme definições e ensinamentos de Silva e Menezes (2005) a respeito da pesquisa 

científica. 

Estes mesmos autores ainda auxiliam na classificação clássica de uma 

pesquisa e seguindo tais orientações temos as seguintes definições aplicadas a este 

trabalho: 

¶ Do ponto de vista de sua natureza, esta pesquisa é aplicada, uma vez que 

busca ser de aplicação prática, propondo soluções para questões 

específicas, tendo em seu produto final um instrumento para estudo e 

aplicação; 

¶ Quanto à forma de abordagem do problema, classifica-se como 

qualitativa, pois, tem por base interpretações e descrições, além de dados 

estatísticos descritivos referentes ao número de certificações ISO 14001; 

¶ Do ponto de vista dos objetivos, classifica-se como exploratória, vez que 

através de levantamento bibliográfico busca fornecer maior familiaridade 

com tema abordado, e também é descritiva, pois tende a descrever um 

cenário; 

¶ Quanto aos procedimentos técnicos utilizou-se a pesquisa bibliográfica e 

documental, quer dizer, materiais diversos já publicados e materiais que 

não receberam tratamento analítico. 

Além destas classificações, é possível vislumbrar as etapas que compuseram o 

trabalho, conforme diagrama abaixo seguido pelas considerações pertinentes quanto à 

cada etapa. 
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Quadro 01 ï Diagrama das etapas do trabalho. 

 

 

Conforme se vê, na primeira etapa da pesquisa realizou-se a revisão 

bibliográfica, sendo ela composta pelo levantamento e análise da literatura, 

destacando-se livros, artigos, monografias, dissertações e teses, revistas, sites e 

publicações oficiais.  

Esta fase inicial foi de suma importância por ser a fonte de toda fundamentação 

teórica da pesquisa, norteando a conclusão e o guia informativo.  

Esclarece-se que para um levantamento de informações completo, sistemático 

e satisfatório, esta fase foi subdividida conforme os temas centrais abordados, 

resultando na seguinte sequência de busca e análise: 

¶ ISO ï International Organization for Standardization ï histórico, estrutura e 

membros; 
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¶ Normas internacionais da ISO ï processo de elaboração; 

¶ Comitês Técnicos da ISO ï função e temas de abrangência; 

¶ Família ISO 14000 ï precedentes e as normas integrantes desta série; 

¶ ISO 14001 ï precedentes, histórico da elaboração de cada uma das 

versões e seus requisitos, institutos e conceitos da ISO 14001:2015, 

comparativo dos requisitos das versões; 

¶ Número de certificações ISO 14001 no mundo e no Brasil; 

¶ EMAS ï principais aspectos e relação com a norma ISO 14001; e, 

¶ ISO no Brasil ï entidades vinculadas e suas funções; 

Uma vez levantadas e analisadas, realizou-se a sintetização das informações, 

ou seja, na segunda etapa avaliou-se cada estudo e/ou documento encontrados quanto 

ao conteúdo, possibilitando a extração das informações necessárias à tessitura do 

trabalho, tendo por norte a sequência dos temas chave exposta acima. 

A terceira etapa foi composta pelo estudo dos temas relacionados à ISO 14001, 

conforme elencados acima, perfazendo uma ampla abordagem dos diversos pontos 

relacionados a esta norma; seguindo para a parte de estudo das versões da ISO 14001, 

seus precedentes, os requisitos de cada versão e, especialmente pela análise dos 

institutos trazidos pela versão em vigor, a ISO 14001:2015, perfazendo esta, conforme 

disposto nos objetivos deste trabalho, tópico chave. 

No quarto momento é abordada a norma britânica EMAS, seus principais 

aspectos, procedimentos para implantação e sua relação com a ISO 14001. Destaca-se 

que este ponto tem por objetivo inspirar novos estudos e pesquisa, além de apresentar 

aos leitores a EMAS que foi uma das fontes de inspiração para a elaboração da ISO 

14001. 

Finalmente, na quinta etapa é exposta a conclusão do trabalho, trazendo uma 

reflexão quanto ao alcance dos objetivos, além das possíveis contribuições e limitações 

da pesquisa, perfazendo a pesquisa completa e robusta. 

Completando o objetivo proposto, a sexta fase materializa-se com o documento 

informativo sobre a ISO 14001 e temas relacionados, sendo que este será objeto de 

publicação digital e/ou impressa, destinado ao público interessado na temática, de 

leigos aos profissionais.  
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O referido documento informativo foi elaborado tendo por base o referencial 

teórico da presente pesquisa, ou seja, nele foram abordados os principais tópicos 

apresentados nesta, porém de forma resumida e dinâmica, com uma linguagem objetiva 

e clara, para que se alcance o público pretendido e para que o material seja de fato 

uma real contribuição. 

 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste item serão apresentados temas relacionados à ISO 14001. Inicialmente, 

serão abordados tópicos quanto à instituição responsável por esta norma, a 

International Organization for Standardization, um breve histórico sobre a organização, 

o processo de elaboração das Normas Internacionais e o Comitê Técnico responsável 

pela temática ambiental e sua composição. 

Em um segundo momento, abordar-se-á a Família ISO 14000, seus 

precedentes e as normas integrantes desta série, focando, especialmente, na Norma 

ISO 14001 e suas versões dos anos de 1996, 2004 e 2015. 

E como ponto chave, posteriormente, vamos nos intimar com a Norma ISO 

14001, foco desta pesquisa, seus precedentes históricos, suas versões já publicadas e 

o conteúdo destas versões, especialmente no que tange à versão mais recente: a ISO 

14001:2015. 

Já em outro momento, serão traçadas considerações gerais acerca da Norma 

britânica EMAS, bem como os benefícios advindos da aplicação conjunta destas 

normas. 

E finalmente, também será abordada a ISO no Brasil, quer dizer, quais 

entidades brasileiras possuem vínculo com tal organização e como se perfaz essa 

conexão, especialmente para a temática ambiental. 
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4.1 ISO ï INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION 

 

Como requisito para se adentrar ao tema da ISO 14001, faz-se essencial 

conhecer a instituição que a elaborou e publicou, através da explanação sobre os 

pontos principais que permeiam a ISO ï International Organization for Standardization, 

com foco no esclarecimento de como surgiu a ISO em meio às tendências de 

padronização e de cooperação entre países. 

Durante uma reunião realizada em 1946 no Instituto de Engenharia Civil em 

Londres, onde estavam reunidos representantes de 25 países, decidiu-se pela criação 

de uma nova organização internacional para facilitar a coordenação e unificação 

internacional de regras industriais (ISO). 

Assim, foi constituída em 23 de fevereiro de 1947 a ISO ï International 

Organization for Standardization, organismo mundial para padronização com sede em 

Genebra, na Suíça, contando com 67 comitês técnicos para estudos e pesquisas sobre 

temas específicos (ISO, 2016; NICOLELLA et al., 2004). 

A denomina­«o óISOô n«o sofre altera­«o independentemente de onde seja 

usada e da língua adotada, vez que seus fundadores optaram pela adoção da 

express«o óISOô que é derivada do grego e significa igual, podendo variar de país para 

país tão somente sua tradução e abreviação (ISO, 2016; VALLE, 2012).  

O objetivo chave de sua criação foi o desenvolvimento de normas internacionais 

para padronização de procedimentos, materiais, usos, medidas, entre outros, sendo 

que no processo de elaboração das normas deveriam ser consideradas as demandas 

de diversos países até a obtenção do consenso para elaboração do texto final de uma 

norma (IBEAM, 2005). 

Em outras palavras e sob uma perspectiva atual, a ISO tem como objetivo 

ñdesenvolver a normaliza­«o e atividades relacionadas para facilitar as trocas de bens e 

serviços no mercado internacional e a cooperação entre os países nas esferas 

científicas, tecnológicas e produtivasò (BARBIERI, 2011, p. 152). 

Trata-se, então, de uma entidade internacional, não governamental e 

autônoma, ou ainda, uma instituição internacional para normalização e uma federação 
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de entidades de normalização que conta com a participação de diversos países na 

elaboração de normas de padronização (ISO, 2016). 

Neste sentido, as normas publicadas pela ISO, não têm como característica a 

formação de barreiras técnicas comerciais uma vez que buscam o consenso, e este 

significa a ausência de oposição fundamentada quando do debate da temática em 

discussão, exigindo assim um grande consenso internacional até a formulação de um 

texto final para publicação (BARBIERI, 2011). 

Barbieri e Cajazeira (2004) explicam que as normas internacionais auxiliam nos 

processos de comercialização, possibilitando uma segurança maior às partes 

interessadas, desde compradores até órgãos fiscalizadores. Porém, esta assertiva 

torna-se falha, ganhando força contrária, quando se tem várias normas sobre o mesmo 

tema adotadas em diversos países. Desta forma, as normas verdadeiramente 

internacionais não se tornam barreiras técnicas, até mesmo por serem de adoção 

voluntária, como é o caso das elaboradas pela ISO. 

Em seus primeiros anos de trabalho, a ISO publicou somente Recomendações, 

ou seja, documentos que eram a materialização no plano internacional de normas 

desenvolvidas no plano nacional. Em outras palavras, a ISO publicava normas 

desenvolvidas no âmbito nacional para que estas se consolidassem internacionalmente 

e exercessem uma influência cada vez maior nas entidades normalizadoras dos países. 

Ainda neste momento, o setor privado não demonstrava grande receptividade a estas 

normas, mas este cenário foi se transformando com o passar dos anos, especialmente 

com a intensificação do comércio internacional e com as mudanças na composição da 

própria ISO (ABNT, 2011). 

Quanto ao contexto histórico da ISO, algumas instituições serviram como 

inspiração e fomento à criação e formatação da organização ao longo dos anos, de 

forma que abaixo seguem breves comentários abordando este tópico. 

 

4.1.1 Instituições de normalização que precederam a ISO 

 

Inicialmente, destacamos a criação da BSI ï British Standards Institution 

(Instituto Britânico de Normatização) em 1901, no Reino Unido, entidade privada para 
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padronização que somente no ano de 1929 passou a ser reconhecida oficialmente 

(ABNT, 2011). 

No ano de 1904 realizou-se nos Estados Unidos o Congresso Internacional de 

Eletricidade, que instigou a fundação da IEC ï International Electrotechnical 

Commission (Comissão Eletrotécnica Internacional) em 1906, em Londres, com sede 

em Genebra; a partir do ano de 1948, esta Comissão teve como inspiração o mercado 

de eletricidade e a normalização internacional, obtendo êxitos ao longo dos anos de 

discussões, pesquisas e publicações (ABNT, 2011). 

Em 1917, em Berlim, criou-se a NADI ï Normenausschuss der Deutschen 

Industrie, comitê de padronização da indústria alemã. Posteriormente, para ampliação 

das atividades deste comitê, criou-se o Comitê de Normas Alemãs e a sigla DIN ï 

Deutsche Industrienorm (padrão industrial alemão, muito reconhecido); e, em 1975 o 

governo alemão reconheceu oficialmente como entidade para normalização o 

Deutsches Institut für Normung (Instituto Alemão de Normalização) (ABNT, 2011). 

Em 1918, nos Estados Unidos, houve a criação da ANSI ï American National 

Standards Institute, instituto americano para padronização reconhecido e credenciado 

pelo governo americano, entidade privada que contou com grande cooperação de 

diversas entidades para sua formalização. Esta entidade recebeu ao longo dos anos 

mais duas denominações: AESC ï American Engineering Standards Committee 

(Comitê Americano de Normas de Engenharia) e ASA ï American Standards 

Association (Associação Americana de Normas), sendo todas as denominações válidas 

(ABNT, 2011). 

No ano de 1918 na França fora estabelecida uma Comissão Permanente de 

Normalização, denominada CPS, sob a responsabilidade do Governo Francês. Após 

alguns anos, por iniciativa privada, foi criada a AFNOR ï Association Française de 

Normalisation (Associação Francesa de Normalização) que recebera em 1930 a 

responsabilidade pela normalização na França junto das decisões sancionadoras da 

CPS (ABNT, 2011). 

Também nos Estados Unidos, em 1926, fora criada a ISA ï International 

Federation of the National Standardizing Associations, uma federação internacional das 

Associações Nacionais de Normalização, gerenciada na Suíça, com o fito de atender ao 
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novo cenário não suportado pelo IEC e com foco nos países europeus, sendo 

dissolvida em 1946 (ABNT, 2011). 

Enfim, algumas destas instituições se vinculam à ISO atualmente para o 

desenvolvimento de normas e outras atividades, assim, seguem breves explanações 

sobre as parcerias mantidas pela ISO. 

A ISO mantém um grande sistema de cooperação com mais de 700 

organizações regionais, nacionais e internacionais. Esta cooperação se dá no 

compartilhamento de conhecimentos e boas práticas, além da participação destas 

entidades no processo de desenvolvimento das normas internacionais (ISO, 2016). 

Até os dias atuais a ISO tem como parceiros fundamentais a Comissão 

Eletrotécnica Internacional ou IEC ï International Electrotechnical Commission e a 

União Internacional de Telecomunicações ou ITU ï International Telecommunication 

Union, sendo que as três organizações formaram, no ano de 2001, a World Standards 

Cooperation ï WSC ou Cooperação Mundial da Normalização. A WSC fora criada com 

o propósito de fortalecer os sistemas de padronização das organizações integrantes, 

promovendo ainda a implementação de normas internacionais advindas de processos 

de consenso mundial (ISO, 2016). 

A ISO vincula-se ainda a dois grandes organismos mundiais, sendo esses a 

Organização Mundial do Comércio (OMC) e as agências especializadas da 

Organização das Nações Unidas (ONU), com a finalidade de minimizar barreiras 

técnicas ao comércio e realizar a troca de conhecimentos técnicos (ISO, 2016). 

Estas parcerias e vínculos com organizações espalhadas pelo mundo foram 

firmadas ao longo dos anos de trabalho da ISO, porém para que tamanha rede fosse 

formada e as normas internacionais alcançassem inúmeros mercados, a ISO passou 

por diversas fases, conforme se vê no tópico seguinte. 

 

4.1.2 Fases e datas marcantes da história da ISO 

 

Primeiramente, Murphy e Yates (2009, p. 18-23), citados pela ABNT (2011, p. 

40), ressaltam três momentos decisivos para a consolidação da ISO na economia, no 

mercado e na sociedade, quais sejam: o primeiro, dos anos de 1947 até 1964, com a 
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normalização concentrada em poucos países desenvolvidos, mas com o acúmulo de 

experiência e técnica pela ISO; o segundo, de 1965 até 1986, quando a ISO ganha 

papel decisivo na tratativa do mercado mundial e, em 1971, seus documentos ganham 

o formato de Normas Internacionais; por fim, o terceiro, de 1987 até o presente, no qual 

a entidade passa a enfrentar desafios de ordem política e técnica para a expansão 

contínua de suas atividades. 

Segundo a própria ISO, algumas datas merecem destaque para melhor 

entendimento do processo histórico da instituição e de seus trabalhos, portanto, 

baseando-nos nas explanações da Organização traçam-se os comentários que seguem 

no quadro para melhor visualização. 

 

Quadro 02 ï Datas relevantes para a International Organization for Standardization. 

Data Fato 

1947 

Neste ano nasce oficialmente a International Organization for Standardization 
ï ISO, composta por 26 membros e 67 Comitês Técnicos para execução dos 

trabalhos de normalização. 

Desde o ano de sua criação, a ISO realizava a publicação mensal do jornal 
da ISO, contendo informações sobre os Comitês Técnicos, recomendações e 

normas e mudanças administrativas. 

1951 
Formulação do primeiro padrão ISO ou a primeira Recomendação:  

ISO/R 1:1951, sobre especificações geométricas de produtos. 

1955 
Com quase dez anos de atividades, a ISO neste ano contava 35 membros e 

68 Recomendações desenvolvidas. 

1960 
Publicação da ISO 31 elaborada com o objetivo de uniformizar as unidades 

de medidas, esta fora nominada Sistema Internacional de Unidades. 

1961 
Formação no âmbito da ISO de um comitê para incentivar a padronização 

junto aos países em desenvolvimento, o DEVCO ï  
Committee on developing country matters. 

1968 Outra padronização é publicada abordando containers de carga. 

1968 É introduzida à ISO a categoria dos Membros Correspondentes. 

1969 
1970 

Em um de seus discursos, Olle Sturen, então Secretário Geral da ISO, diz do 
fim do ónacionalismo t®cnicoô. Assim, a década de 1970 seguiu-se com a 

realização de esforços para que a ISO se tornasse efetivamente uma 
organização internacional. 
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1971 

Criação dos primeiros comitês técnicos para temas ambientais, quais sejam: 
da qualidade do ar e da qualidade da água.  

Os padrões da ISO, até então nominados Recomendações, passam a ser 
denominados de Normas Internacionais. 

1987 Publicação da Norma de gestão da qualidade, a ISO 9000. 

1995 
Com as novas ferramentas tecnológicas e da informação, ocorre o 

lançamento do primeiro website da ISO.  

1996 Publicação da ISO 14001 sobre o sistema de gestão ambiental. 

2000 São iniciadas as vendas das normas internacionais de forma online.  

2003 
Ocorrem mudanças na liderança da ISO e novos temas de trabalho são 

adicionados, tais como os biocombustíveis e a nanotecnologia. 

2005 
Publicação da ISO/IEC 27001 sobre o sistema de gestão de segurança da 

informação, tornando-se uma das normas mais populares para o setor, tendo 
em vista a importância das tecnologias da informação no mundo empresarial. 

2007 A ISO passa seus escritórios para a La Voie Creuse, em Genebra, Suíça.  

2008 

A ISO, juntamente com a ITU e a IEC, recebem o prêmio Emmy Award for 
Excellence, pelo desenvolvimento de um padrão inovador para vídeos, 

nominado ITU-T H.264 e ISO/IEC Standard 14496-10 ou AVC ï Advanced 
Video Coding. 

2009 
A ISO toma a missão de se tornar mais simples e rápida, reduzindo o tempo 
de desenvolvimento das normas e atendendo eficazmente às demandas da 

sociedade.  

2010 
Há a publicação da ISO 26000, norma com orientações para a 

responsabilidade social, desenvolvida com grande participação de diversas 
partes interessadas. 

2012 
A ISO alcança o total de 163 membros e mais de 19.000 publicações, 
abordando quase a totalidade das temáticas das searas da tecnologia, 

sociedade, meio ambiente e mercado. 

2015 
Finalmente, a ISO ganha nova estrutura e novo endereço em Genebra na 

Suíça. Nesta sede funciona o Secretariado Central da ISO. 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da ISO. 

 

Inteirados destes breves fatos e fases, sendo que através deles foi que a ISO 

se consolidou e se aperfeiçoou tal como a organização que hoje representa, vale-se da 

análise quanto à estrutura desta organização. 
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4.1.3 Estrutura da ISO 

 

O órgão central da ISO é o Secretariado Central, com sede em Genebra, como 

dito acima, sendo formado por 136 funcionários em tempo integral (ISO, 2015c). 

A função principal do Secretariado Central é atuar como uma Secretaria dos 

comitês da ISO, dentre eles: Assembleia Geral, Conselho, Conselho de Gestão 

Técnica, Comitês de Desenvolvimento Político e demais órgãos integrantes destes, 

bem como do REMCO ï Committee on reference materials, comitê responsável pela 

produção de materiais de referência (ISO, 2016). 

O Secretariado Central ainda exerce as seguintes funções: coordenar o 

processo de desenvolvimento das normas, fornecer uma plataforma neutra para união 

de especialistas e alcance de consenso, facilitar a participação na normalização, 

fortalecer o relacionamento com os parceiros, aumentar a conscientização quanto às 

normas internacionais e quanto à ISO, dentre outras (ISO, 2015c). 

Desta forma, quanto à sua estrutura, a ISO se organiza conforme ilustração 

abaixo, seguida das explicações pertinentes. 

 

 

Figura 01 ï Estrutura de Governança da ISO. 
Fonte: Elaborado pela autora como dados da ISO. 
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Tem-se inicialmente órgãos principais que se reportam ou que são submetidos 

uns aos outros, conforme grau de abarcamento, quer dizer, desde os Comitês Técnicos 

que se reportam ao Conselho de Gestão Técnica, deste para o Conselho e este à 

Assembleia Geral. 

Vê-se também os órgãos consultivos do Conselho, quais sejam: Comitês 

Permanentes do Conselho e o Comitê do Presidente, estes, como dito, assessoram o 

Conselho. E, por fim, outro órgão consultivo entre o Conselho de Gestão Técnica e o 

Conselho é o Comitê de Desenvolvimento Político. 

As considerações que seguem neste tópico, têm como foco estes órgãos que 

compõem a estrutura de governança da organização, bem como suas respectivas 

funções, tendo como principal fonte os dados disponibilizados pela própria ISO ï 

International Organization for Standardization. 

Como órgão máximo, a Assembleia Geral se perfaz em um encontro anual no 

qual se reúnem todos os membros da ISO e seus principais Oficiais, constituindo uma 

verdadeira autoridade final nas decisões da organização. 

O Conselho, que se reúne duas vezes ao ano, é responsável pela maior parte 

das questões de governança e administração da organização, contando com 20 

membros eleitos dentro do corpo da ISO. 

Os membros eleitos e os demais membros do Conselho exercem a função de 

orientação e auxílio na gestão de questões específicas. 

Esta eleição dos membros do Conselho permite a rotação dos membros da 

organização, possibilitando a diversificação de representatividade dentre os integrantes 

do corpo da ISO. 

Desta forma, dentre os membros integrantes do Conselho apresentam-se: 

¶ Comitê do Presidente, este exerce a função de aconselhamento e 

supervisão; 

¶ CASCO ï Committee on conformity assessment, trata-se do comitê com 

foco nas temáticas da avaliação de conformidade, não sendo ele o 

responsável por realizar as avaliações; 
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¶ COPOLCO ï Committee on Consumer Policy, comitê da ISO que atua 

promovendo e incentivando os interesses dos consumidores à 

padronização; 

¶ DEVCO ï Committee on developing country matters, comitê da ISO com a 

função de apoiar países em desenvolvimento com as padronizações, 

participação em processos de normalização e adoção das normas nos 

países; 

¶ Comitês Permanentes do Conselho são responsáveis pelo 

aconselhamento financeiro e estratégico junto ao Conselho; e, 

¶ Comitês Consultivos Ad hoc, estes são estabelecidos, se preciso, para 

incrementar os objetivos e metas da organização. 

Dentre as atribuições do Conselho estão presentes ainda a nomeação dos 

membros do Conselho de Gestão Técnica, dos Presidentes dos Comitês de 

Desenvolvimento Político, bem como do Secretário-Geral e do Tesoureiro, além de 

cuidar do orçamento do Secretariado Central. 

Por sua vez, os Comitês de Desenvolvimento Político são formados por três 

comitês, quais sejam: o CASCO, o COPOLCO e o DEVCO, já citados acima juntamente 

com o breve esclarecimento quanto aos seus papeis. 

O Conselho de Gestão Técnica, como denota o próprio nome, é responsável 

pela gestão dos trabalhos técnicos, reportando-se, como visto, ao Conselho da ISO. 

Dentre suas atribuições, o Conselho de Gestão Técnica incumbe-se de criar os Comitês 

Técnicos e acompanhá-los em questões estratégicas, de coordenação e de 

desempenho, além de indicar presidentes para os mesmos, e é também responsável 

pelas diretivas ou regras básicas para o desenvolvimento das normas. 

Enfim, os Comitês Técnicos ou CTôs se reportam ao Conselho de Gestão 

Técnica e são compostos por grupos de especialistas em temáticas diversas, conforme 

o foco de cada Comitê, representantes de Governos, de ONGôs, das indústrias e outras 

partes interessadas apresentadas pelos membros da ISO. 

A ISO conta com mais de 100.000 especialistas espalhados pelo mundo, 

incumbindo a estes a tessitura das normas, respeitando-se as demandas dos comitês a 

que pertencem e os procedimentos previstos. 
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A fun­«o dos CTôs é o desenvolvimento de normas internacionais, conforme 

área de foco, como por exemplo: saúde e medicina, química, agricultura, meio 

ambiente, construção, materiais não metálicos, minérios e metais, embalagem e 

distribuição de bens ou produtos, engenharia mecânica, dentre outras temáticas que 

são objeto de normalização. 

Os Comitês Técnicos contam ainda com os Subcomitês e com Grupos de 

Trabalho para desenvolvimento das normas, sendo que estes se encarregam também 

pela pesquisa dos tópicos necessários, respeitando os procedimentos e fases 

indispensáveis à tessitura das normas, conforme as diretrizes estabelecidas. 

Para exemplificação, estão elencados no quadro abaixo alguns Comitês 

Técnicos de algumas áreas temáticas, conforme citados: 

 

Quadro 03 ï Exemplos de Comitês Técnicos ISO e temas de trabalho. 

Setor Comitê Tema 

Meio Ambiente 

ISO/TC 207 Gestão Ambiental 

ISO/TC 146 Qualidade do Ar 

ISO/TC 147 Qualidade da Água 

ISO/TC 190 Qualidade do Solo 

ISO/TC 268 Cidades e Comunidades sustentáveis 

Agricultura 

ISO/TC 81 
Nomes Comuns para Pesticidas e outros 

Agroquímicos 

ISO/TC 34 Produtos Alimentícios 

ISO/ TC 134 Fertilizantes e Adubos 

Química Básica 
ISO/TC 35 Tintas e Vernizes 

ISO/TC 158 Análises de Gases 

Tecnologias especiais 

ISO/TC 86 Refrigeração e Ar-condicionado 

ISO/TC 276 Biotecnologia 

ISO/TC 113 Hidrometria 

Minérios e Metais ISO/TC 164 Teste mecânico de metais 

Fonte: Elaborada pela autora com dados da ISO. 
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Vale pontuar que a ISO conta com mais de 250 Comitês Técnicos nas diversas 

áreas de interesse para o mercado e sociedade, sendo possível acessar os mesmos no 

site da ISO.  

Destaca-se que os pontos abordados neste tópico são passíveis de pesquisas 

específicas, tendo em vista o amplo e complexo conteúdo dos mesmos, porém, por 

oportuno passamos ao tópico seguinte quanto às categorias de membros que 

compõem a organização. 

 

4.1.4 Categorias de membros ISO 

 

Ainda neste tópico tem-se como fonte principal os dados disponibilizados pela 

ISO ï International Organization for Standardization e documentos publicados pela 

mesma, por se apresentarem fieis quanto às informações e suficientes para alcance do 

objetivo aqui proposto. 

A ISO apresenta em seu corpo membros de organismos nacionais de 

normalização advindos de 163 países que exercem papel fundamental para a 

operacionalização da ISO, participando das decisões para definição de escopos 

estratégicos durante a Assembleia Geral. 

Cada país pode ter apenas um membro representante de sua organização de 

normalização junto à ISO, sendo que pessoas físicas (enquanto indivíduos) e empresas 

não podem tornar-se membros da instituição. 

Os membros, por sua vez, são divididos em três categorias, sendo que estas 

definem o grau de acesso e de influência de cada membro sobre a dinâmica de 

trabalho da ISO, são elas: membros plenos, membros correspondentes e membros 

assinantes. 

Como primeira categoria, temos os Membros Plenos que influenciam no 

desenvolvimento e estratégias dos padrões ISO, através da participação e votação em 

reuniões técnicas e políticas da organização, estes membros podem vender e adotar os 

padrões internacionais da ISO em seus países. 

Em outras palavras os membros plenos participam da governança da ISO, da 

formulação de políticas e do desenvolvimento de padrões internacionais, além de 
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possuírem direitos autorais e de uso do nome e do logo da ISO, estando autorizados a 

venderem as normas e demais publicações da instituição. 

Interessante pontuar que em seu ano de criação a ISO contava com 26 (vinte e 

seis) países membros, todos da categoria plena, quais sejam: Austrália, Áustria, 

Bélgica, Brasil, Canadá, Chile, China, Checoslováquia (atuais República Checa e 

Eslováquia), Dinamarca, Finlândia, França, Hungria, Índia, Israel, Itália, México, Países 

Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, África do Sul, Suécia, Suíça, Reino Unido, 

Estados Unidos e União Soviética (atual Federação Russa) (ISO, 2016b). 

Na segunda categoria estão os Membros Correspondentes, estes observam o 

desenvolvimento das normas e demais estratégias através do comparecimento nas 

reuniões técnicas e políticas da ISO; os membros desta categoria também podem 

vender a adotar os padrões ISO nacionalmente. 

Sob outra perspectiva, os membros correspondentes participam do 

desenvolvimento de políticas e das normas internacionais e podem vender as normas e 

outras publicações da instituição, possuindo direitos autorais e autorização para uso do 

nome e da logo da ISO, porém, não participação da governança ou administração 

desta. 

Por fim, na terceira categoria, os Membros Assinantes ou Signatários são 

aqueles que se mantêm atualizados quanto aos trabalhos da ISO, mas não participam 

das atividades de administração e políticas, além de não venderem e nem adotarem os 

padrões internacionais da ISO em seus países. 

Isso quer dizer que os membros assinantes podem tão somente participar no 

desenvolvimento das normas internacionais, acompanhando os processos e recebendo 

atualizações quanto às normas e atividades afins. 

Em suma, de acordo com a categoria do membro, ele terá os seguintes direitos 

junto à ISO: representar a ISO em seu país, propor novas normas, aprovar normas por 

votação, permitir a participação de especialistas e de partes interessadas de seu país 

no processo de desenvolvimento das normas e ajudar na gestão dos Comitês Técnicos 

nos quais as normas são escritas (ISO, 2015c, 2015g). 

Uma das obrigações dos membros é a de pagar as taxas definidas pela ISO e 

pela Assembleia Geral para custeio da própria ISO e do Secretariado Geral, sendo que 
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uma vez paga a taxa, o membro ganha o acesso a diversos direitos e benefícios junto à 

organização, conforme sua categoria. Esta taxa é calculada com base em um valor 

unitário e pela alocação de um número de unidades para cada membro; o número de 

unidades para membros plenos é calculado com base em sua importância econômica 

(importações, exportações e rendimentos nacionais), já o número de unidades 

calculado para os membros correspondentes e para os assinantes é fixo (ISO, 2015g). 

Relacionados no mapa abaixo, dentre o total de membros da ISO, os que 

pertencem a cada categoria, lembrando que cada um deles possui uma entidade de 

normalização que o representa. 

 

 
Figura 02 ï Categorias de membros ISO e sua distribuição no globo. 

Disponível em: <http://www.iso.org/iso/home/about/iso_members.htm>. Acesso em: 16 mar. 2017. 

 

Enfim, é possível depreender do mapa e do exposto, que muitos são os países 

que, através de suas entidades de normalização, vinculam-se à ISO pela categoria 

mais participativa e atuante, os Membros Plenos ou Member bodies em um total de 119 

(cento e dezenove) países, incluindo o Brasil; já quanto aos Membros correspondentes 

ou Correspondent members entendidos como observadores totalizam 40 (quarenta) e, 

por fim, os Membros assinantes ou Subscriber members, que recebem as atualizações 

quanto à ISO e suas atividades, totalizam 03 (três) países. 
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4.1.5 Processo de elaboração das Normas Internacionais ISO 

 

Como já dito, os responsáveis pelo desenvolvimento das normas são os 

Comitês Técnicos, compostos por especialistas que se reúnem e discutem acerca do 

tema proposto para elaboração da norma. Neste processo tem-se a participação dos 

demais membros da ISO para que façam suas contribuições e votem acerca da versão 

proposta, e alcançando-se um consenso quanto à norma, a mesma é publicada. Caso 

não haja consenso, a norma volta para o Comitê Técnico para novas edições até que 

se chegue ao consenso e a consequente publicação da norma. 

Ao longo deste processo de elaboração das normas, devem ser observados 

alguns princípios, conforme elencado pela ISO, quais sejam: resposta ao mercado, 

formulação por especialistas, envolvimento das partes interessadas e consenso. 

Aplicando-se tais princípios ao processo, temos que as normas devem nascer 

para responder a uma demanda do mercado, necessitando então de especialistas para 

elaboração de um esboço da norma e da participação das partes interessadas para 

adequação do mesmo ao mercado, exigindo-se o consenso quanto ao conteúdo do 

esboço e para elaboração da versão final para publicação.  

Como se vê a ISO cria uma norma como resposta à demanda advinda do 

mercado ou das partes interessadas, incluindo-se aí diversos setores da indústria, 

consumidores e outros a quem possa interessar tal norma.  

Via de regra, essa demanda é compartilhada com alguma entidade de 

normalização e esta comunica à ISO, iniciando-se as pesquisas quanto ao tema 

demandado e a elaboração do esboço. 

Neste momento aparecem os especialistas que integram os Comitês Técnicos 

da ISO e serão os responsáveis por abordar e discutir sobre todos os aspectos 

relacionados à norma, dentre eles seu objetivo e conteúdo. Em um segundo momento, 

atuarão as partes interessadas, também integrantes do Comitê Técnico, participando do 

processo de discussão do esboço da norma. Dentre elas estão especialistas dos 

setores da indústria, representantes do Governo, de entidades não governamentais, de 

grupos de consumidores e da comunidade acadêmica. 
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Essencial durante os trâmites de elaboração e discussão do esboço até 

finalização da norma apta à publicação é o consenso. Quer dizer, deve-se buscar o 

atendimento das expectativas das partes interessadas, considerando os comentários 

realizados para finalização do padrão internacional. Desta forma, segue figura que 

elucida as fases de elaboração da Norma Internacional com amplo consenso: 

 

 
Figura 03 ï Processo simplificado de elaboração das Normas Internacionais ISO. 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da ISO. 

 

Conforme se vê, havendo uma proposta, esta é submetida ao Comitê Técnico 

relacionado ao tema, caso este a aceite é formulado um primeiro esboço, este é 

compartilhado inicialmente com o Secretariado Central e com o Comitê Técnico 

responsável, alcançado o consenso neste Comitê, tal esboço é compartilhado com os 

demais membros nacionais integrantes da ISO, estes membros tecem seus 

comentários e havendo consenso o mesmo esboço é enviado a todos os membros da 

ISO e submetido à votação, enfim, caso estes votos simbolizem o consenso o padrão é 

concluído e tem-se a Norma Internacional. 
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É possível ainda compreender as etapas de desenvolvimento de uma Norma 

ISO pela imagem abaixo, na qual são definidas as fases: 

 

 

Figura 04 ï Fases de elaboração das Normas Internacionais ISO. 
Fonte: Elaborado pela autora com dados da ISO. 

 

Nominadas as seis fases, valemo-nos das pontuações pertinentes de cada uma 

delas com base nas explicações da ISO. 

Inicialmente vale elencar quem pode figurar como proponente de um novo tema 

para normalização: membros integrantes da ISO, o Secretariado Central, o Secretário-

Geral, o Conselho de Gestão Técnica, qualquer dos grupos consultivos, um Comitê 

Técnico ou um Subcomitê e outras organizações vinculadas.  

Apresentando então o proponente sua proposta, na primeira fase, nominada 

fase de proposta, é realizada a análise da real relevância do tema em proposição, 

sendo esta submetida à votação do Comitê. 

Para tal análise e votação pelos membros do Comitê são disponibilizadas pela 

ISO orientações quanto à política de relevância global ou Global relevance policy, é 

através destas orientações que os membros podem refletir sobre o impacto do tema em 

seus países e nas organizações, para então exercerem o voto. 

A votação do novo item de trabalho proposto ou new work item proposal (NWIP) 

é realizada por sistema eletrônico, com uso de um formulário específico que contem 
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questionamentos diversos quanto ao tema e suas implicações no mercado e na 

sociedade, neste formulário é nomeado o condutor do projeto. 

Esta primeira fase é obrigatória, sendo dispensada somente em casos de 

processos de revisão e alteração de alguma norma ISO já publicada, desde que o 

escopo da mesma não seja modificado. 

Vislumbrada a real necessidade da proposta, o Comitê Técnico responsável, 

comumente, cria um Grupo de Trabalho ou working group (WG), composto por 

especialistas e por um coordenador, podendo este ser o condutor do projeto já 

nomeado.  

A função deste grupo é para preparar um esboço de trabalho ou working draft 

(WD), perfazendo a fase preparatória. 

Este esboço de trabalho pode circular diversas vezes no Grupo de Trabalho até 

que seus integrantes estejam certos de que o melhor projeto fora desenvolvido, em 

outras palavras, os especialistas devem estar convencidos de que o projeto é uma 

solução satisfatória. 

Havendo tal convencimento, o esboço de trabalho é encaminhado ao Comitê 

Técnico responsável que decidirá para que fase seguir, Fase do Comitê (opcional) ou 

Fase de Inquirição (obrigatória). 

Decidindo o Comitê Técnico por submeter o esboço de trabalho à Fase do 

Comitê, ter-se-á um esboço do Comitê ou committee draft (CD). 

Este esboço do Comitê é distribuído aos membros do mesmo Comitê para 

comentários e votação em plataforma eletrônica, circulando nele até que haja o 

consenso quanto ao seu conteúdo técnico. 

Passado ou não pela Fase do Comitê, o esboço de trabalho é submetido à fase 

obrigatória de inquirição ou consulta, recebendo a denominação de Esboço da Norma 

Internacional ou Draft International Standard (DIS). 

Havendo a aprovação do Esboço da Norma Internacional pelo número exigido 

de votos a favor, o Comitê o encaminhará para a publicação (Fase de Publicação), ou 

seja, a Fase de Aprovação é dispensável. 
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Outra hipótese é de aprovação do Esboço da Norma Internacional, mas em que 

este tenha sido revisto em muitos pontos, conforme os comentários dos membros, e 

desta forma haverá por decisão do Comitê, a Fase de Aprovação. 

Na Fase de Aprovação tem-se o Esboço Final da Norma Internacional ou Final 

Draft International Standard (FDIS), que será submetido ao Secretariado Central da ISO 

que distribuirá a versão a todos os membros da ISO, estes terão, nesta fase, dois 

meses para comentários e votação da mesma. 

Então, passe-se à Fase de Publicação, na qual o Secretário responsável 

encaminha o Esboço Final da Norma Internacional ou o Esboço da Norma Internacional 

para publicação através da interface de apresentação. 

Nesta fase final e obrigatória podem ser realizadas se preciso, tão somente 

correções editoriais no texto e após estas a Norma Internacional é publicada pelo 

Secretariado Central da ISO. 

Vislumbrado o processo de desenvolvimento das Normas ISO, esclarece-se 

que outros detalhamentos são previstos pela Organização e seus órgãos, sendo que 

todos os demais temas pontuados são passíveis de estudos e trabalhos específicos, 

dada sua complexidade e conteúdo. 

 

4.2 COMITÊ TÉCNICO 207 

 

Como visto anteriormente, um Comitê Técnico nasce da necessidade de se 

abordar uma temática, conforme demandam o mercado e a sociedade, sendo que seu 

objetivo é desenvolver tal temática considerando as expectativas das partes 

interessadas, para que o resultado sejam Normas Internacionais efetivas e eficazes. 

O Comitê Técnico que neste trabalho destacamos é aquele que nasceu para se 

dedicar à temática ambiental, qual seja o Comitê Técnico 207 ou Technical committee 

207 com a sigla TC 207 (ISO, 2016). 

Inicialmente, discorre-se acerca do contexto social e de mercado que levou a 

ISO a questionar sobre o impacto das discussões ambientais na economia, bem como 

dos eventos, documentos e organismos que foram e são determinantes para a inclusão 

da temática ambiental em diversas instâncias e que ao longo dos anos influenciaram, 
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direta e indiretamente, a elaboração das normas ambientais por diversas entidades de 

normalização. 

A criação do Clube de Roma no ano de 1968 abrolhou reflexões sobre a 

convivência global diante da interdependência dos setores econômico, político, social e 

ambiental (SERRA, 2008). 

No ano de 1971 foi lançado o Programa Homem e a Biosfera (Man and the 

Biosphere) em uma Conferência promovida pela UNESCO ï Organização das Nações 

Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. As bases deste programa versavam sobre 

a conservação e o uso racional dos recursos da biosfera (SERRA, 2008). 

Outro evento de grande importância ocorreu no ano de 1972, em Estocolmo, 

conhecido como Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente Humano, neste evento foi 

criado o Programa das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (PNUMA) e foram 

definidos a Declaração sobre o Ambiente Humano e o Plano de Ação Mundial (SERRA, 

2008). 

A ONU em 1983 criou a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (CMMAD) com o objetivo de analisar a relação entre desenvolvimento 

e o meio ambiente, para apresentação de soluções plausíveis. Assim, esta Comissão 

publicou em 1987 o ñNosso Futuro Comumò, relatório de grande impacto para reflexões 

quanto ao desenvolvimento sustentável (SERRA, 2008). 

Enfim, outro evento que instigou novos questionamentos foi a ECO-92, 

realizado no Rio de Janeiro em 1992, no qual além da elaboração de diversos 

documentos e metas, como a Agenda 21, o pensar ecológico recebeu maior efetividade 

junto às organizações (SERRA, 2008). 

Não obstante, as primeiras iniciativas ambientais no mercado se expressaram 

na rotulagem ambiental, que buscava prestigiar as empresas que demonstravam 

posturas diferenciadas de seus concorrentes, caracterizando uma verdadeira 

certificação ambiental (VALLE, 2012). 

O país precursor da rotulagem ambiental foi a Alemanha, que no ano de 1978 

introduziu o selo Anjo Azul; através deste selo era possível identificar os produtos que 

causavam menos danos ao meio ambiente em comparação com seus concorrentes, o 

selo era concedido conforme julgamento dos outorgantes (VALLE, 2012). 
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Tachizawa (2015, p. 77) esclarece que este selo ambiental alemão, lá 

nominado de The Blaue Engel, era representado pelo selo ñanjo azulò e uma ñdescri­«o 

da razão pela qual o selo foi conferidoò ao produto, conforme os parâmetros de 

avaliação.  

Este selo merece destaque por ter servido de modelo para outros países e 

dentre as rotulagens ambientais inspiradas no selo alemão, elencamos algumas abaixo 

para um entendimento objetivo sobre este ponto, conforme explicações de Tachizawa 

(2015, p. 76-82), com os seguintes dados: ano, país, nome do selo e objetivo da 

implantação do mesmo. 

¶ 1988 ï Canadá ï Environment Choice Program (ECP) ou ñEc·logoò ï 

Além de possuir respaldo legal e contar com a cooperação alemã, este 

programa visava disponibilizar as razões para concessão do selo; 

¶ 1989 ï Japão ï Programa de Promoção de Produtos Ecologicamente 

Saudáveis ou EcoMark ï Avaliar a análise do ciclo de vida e a 

participação pública, descrevendo os benefícios ambientais do produto; 

¶ 1989 (ano de adoção) e 1991 (ano de admissão dos critérios) ï Noruega, 

Suécia, Finlândia e Islândia ï NordicSwan ï Representando o primeiro 

selo multinacional, al®m do s²mbolo do Conselho N·rdico e o ñr·tulo 

ambientalò descrevia o atributo ambiental; 

¶ 1990 ï Nova Zelândia ï Environmental Choice ï Destacar os produtos 

que favoreciam o menor consumo de energia, diminuir a geração dos 

subprodutos perigosos e incentivar a reciclagem e a reutilização; 

¶ 1990 ï Brasil ï Selo Verde para qualidade ambiental ou Projeto de 

Certificação Ambiental para Produtos da ABNT ï Mostrando-se 

adequado à realidade brasileira e compatível com modelos internacional, 

foi proposto um plano voluntário de certificação ambiental, iniciado por 

setores específicos, tais como: lâmpadas, eletrodomésticos, baterias de 

automóveis, papel etc.; 

¶ 1991 ï Índia ï Ecomark Program ï Estimular produtos com impacto 

ambienta reduzido, conscientizar consumidores e melhorar a qualidade 

ambiental; 
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¶ 1991 ï França ï NF-Environment ï Conferir o selo mediante vigorosa 

verificação e avaliação de atendimento aos requisitos pelos produtos e 

tornar as informações disponíveis aos consumidores; 

¶ 1991 ï Áustria ï Umweltzeichen ï Atender às demandas ambientais dos 

consumidores e suprir a falta de regras quanto à autodeclaração dos 

fabricantes; 

¶ 1992 (aprovação do programa) ï União Europeia ï Eco Label ï 

Rotulagem ambiental para produtos ecológicos; 

¶ 1992 ï Países Baixos ï Stichting Milieukeur ï Atender as demandas do 

mercado holandês quanto à rotulagem ambiental; 

¶ 1992 ï Cingapura ï GreenLabel ï Estimular consumidores através de 

informações sobre produtos com menor impacto ambiental e os 

produtores a adoção de estratégias ambientais, além da compatibilização 

com rotulagens de países industrializados; 

¶ 1992 ï Coreia ï Eco Label ï Com foco nos produtos reciclados, objetivava 

basicamente reduzir os resíduos, a poluição e o consumo de energia; 

¶ 1992 ï Taiwan ï Green Mark ï Conservar os recursos, promover a 

reciclagem e reduzir a poluição; 

¶ 1993 ï Croácia ï Environmentally Friendly ï Melhoria na qualidade dos 

produtos produzidos e comercializados e abrir novos mercados aos 

produtos croatas; 

¶ 1993 ï República Tcheca ï Environment Friendly Product ï Atendimento 

aos critérios e regras de saúde, segurança, higiene e ciclo de vida para 

concessão do selo ao produto. 

Percebe-se que as rotulagens ambientais desenvolvidas ao longo dos anos e 

em diversos países buscaram promover os produtos ambientalmente diferenciados, a 

adoção de estratégias de menor impacto ambiental, a abertura de mercados, a 

conscientização dos consumidores para questões ambientais, dentre outras 

motivações. 

Além das rotulagens ambientais, as entidades de normalização iniciaram 

publicações sobre sistemas de gestão ambiental, respondendo então às demandas 
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crescentes quanto às práticas ambientais diferenciadas, tais como as normas 

elaboradas pela International Chamber of Commerce ï ICC, pela BSI e pela 

Comunidade Europeia (BARBIERI, 2011; PIMENTA e GOUVINHAS, 2006; NICOLELLA 

et al., 2004; BARBIERI e CAJAZEIRA, 2004). 

Maiores explanações sobre estas normas seguem adiante neste trabalho por 

representarem as fontes de inspiração da Norma ISO sobre Sistema de Gestão 

Ambiental, a ISO 14001, bastando por hora conhecer deste fato. 

Portando, elencados os eventos, documentos, rotulagens e normas ambientais 

que se apresentaram pelo caminho até que a ISO tomasse interesse pela temática 

ambiental, outras motivações se somaram. 

Dentre as motivações para a criação do Comitê Técnico 207 para temática 

ambiental da ISO, segundo Barbieri (2011), foi fundamental a postura analítica da ISO 

frente à proliferação de normas sobre sistemas de gestão ambiental (SGA), elaboradas 

por entidades de normalização de diversos países, correndo-se o risco de que tantas 

normas representassem barreiras ao comércio internacional. 

Vislumbrando tal possibilidade, a ISO criou no ano de 1991 o SAGE ï Strategic 

Advisory Group on the Environment, um grupo estratégico consultivo para o tema meio 

ambiente. A função do SAGE era então analisar os impactos das normas internacionais 

sobre meio ambiente no comércio internacional (BARBIERI, 2011). 

A constituição do SAGE teve como objetivo reunir representantes de diversos 

países e instituições internacionais para discutir as temáticas relevantes para 

padronização da gestão ambiental (ISO, 2009). 

Através de seus estudos e pesquisas, o SAGE, em 1992, recomendou à ISO a 

criação de um comitê voltado para a temática ambiental, em outras palavras, um comitê 

específico para o desenvolvimento de normas que abordassem a gestão ambiental 

(BARBIERI, 2011; BARBIERI e CAJAZEIRA, 2004). 

Dentre as recomendações e contribuições, o SAGE também definiu seis tarefas 

basilares para o desenvolvimento de normas ambientais para padronização, quais 

sejam: sistemas de gestão ambiental, auditoria ambiental, rotulagem ambiental, 

avaliação de desempenho ambiental, avaliação de ciclo de vida e definição dos termos 

(ISO, 2007b). 
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Assim, no ano de 1993 em Toronto fora criado o TC-207 da ISO, já com 

grandes tarefas pelos anos à frente, conforme recomendações do próprio SAGE (ISO, 

2007b). 

Além das indicações do SAGE, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada em 1992 no Rio de Janeiro, 

conhecida como ECO-92, também serviu de estímulo à criação de um Comitê para 

temática ambiental, de forma que sob a responsabilidade do TC-207 seriam 

desenvolvidas as Normas da Série ISO 14000 para a Gestão Ambiental (SALES, 2001). 

A Revista Meio Ambiente Industrial (1996) publicou matéria reforçando a 

motivação advinda da ECO-92 para o desenvolvimento de programas internacionais de 

gestão ambiental, que logo resultaria nas publicações do Comitê Técnico da ISO. 

Portanto, o Comitê Técnico ISO/TC 207 é o responsável pelas normas de 

gestão ambiental, desenvolvendo e revisando-as, conforme demandas do mercado e 

das partes interessadas no que tange às questões ambientais ou de gestão ambiental. 

O Secretariado vinculado ao TC 207 é o Standards Council of Canada (SCC), 

entidade de padronizações do Canadá, sendo ele o organismo responsável pelas 

funções de secretaria do Comitê (ISO, 2016). 

Por oportuno, vislumbramos a estrutura base do Comitê Técnico 207 de Gestão 

Ambiental através da divisão demonstrada abaixo (ISO, 2016): 

 

Quadro 04 ï Estrutura Geral do Comitê Técnico 207. 

Subcomitê ou  
Grupo de Trabalho 

Denominação 
Instituição/ 

País que exerce a função 

ISO/TC 207/CAG 0 
Grupo Consultivo do 

Presidente 

Secretariado:  
Canadian Standards 
Association, Toronto, 

Canadá 

ISO/TC 207/DCCG 
Grupo de Contato dos Países 

em Desenvolvimento 

ISO/TC 207/TCG 
Grupo de Coordenação 

Terminológica 

ISO/TC 207/STTF 
Força Tarefa de Tradução 

Espanhola 

ISO/TC 207/WG 8 
Contabilidade de Custos do 

Fluxo de Materiais ï  
Princípios Gerais e Quadro  
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ISO/TC 207/WG 9 
Degradação da Terra e 

Desertificação 
Secretariado:  

Canadian Standards 
Association, Toronto, 

Canadá ISO/TC 207/WG 10 
Projeto de Conscientização 

Ambiental 

ISO/TC 207/SC 1 Sistema de Gestão Ambiental 
British Standards Institution 

(BSI), Reino Unido 

ISO/TC 207/SC 2 
Auditoria Ambiental e 

Investigações Ambientais 
Relacionadas 

Netherlands Standardization 
Institute (NEN), Países Baixos 

ISO/TC 207/SC 3 Rotulagem Ambiental 
Standards Australia (SA), 

Austrália 

ISO/TC 207/SC 4 
Avaliação do Desempenho 

Ambiental 
American Society for Quality 

(ANSI), Estados Unidos 

ISO/TC 207/SC 5 Avaliação do Ciclo de Vida 
Association française de 
normalisation (AFNOR), 

França 

ISO/TC 207/SC 7 
Gestão de Gases de Efeito 

Estufa e Atividades 
Relacionadas 

- Standards Council of Canada 
(SCC), Canadá; 

- Secretariado Geminado: 
Standardization Administration 

of China (SAC), China 
Fonte: Elaborado pela autora com informações da TC/ISO 207 (2016). 

 

Nesta estrutura apresentada vislumbramos os grupos de trabalho e subcomitês 

que compõem o TC/ISO 207, sendo que cada um destes tem suas atividades exercidas 

e desenvolvidas por um país, através de sua entidade de normalização. 

Compõem ainda o Comitê em foco, atualmente, 83 países como participantes e 

33 países como observadores (ISO, 2016), desta forma, nos mapas que seguem são 

apresentadas, respectivamente as seguintes informações: países integrantes do CT 

207 conforme sua categoria junto à ISO; países participantes do processo de 

elaboração das normas no CT 207, conforme categoria; e, países observadores do 

processo de elaboração das normas no CT 207, conforme categoria. 
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Figura 05 ï Países integrantes do Comitê Técnico 207 ï Categorias junto à ISO. 
Fonte: Elaborado pela autora com informações da TC/ISO 207 (2016). 
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Figura 06 ï Países Participantes do processo de elaboração de normas no CT 207. 
Fonte: Elaborado pela autora com informações da TC/ISO 207 (2016). 


































































































































































